PARECER Nº 772, DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 293, DE 2010

De autoria do nobre Deputado Camilo Gava, o projeto em epígrafe determina que as universidades públicas do Estado reservem 3% de suas vagas para cidadãos idosos.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 36ª a 40ª Sessões Ordinárias, de 08 a 15/04/10, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que o projeto pretende destinar aos idosos 3% das vagas oferecidas pelas universidades públicas em todos os processos de seleção.


A matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, ambos do Regimento Interno consolidado.

Conforme previsto no artigo 2º da Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso, o idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, asseguradas, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades para a preservação de sua saúde e para o seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade. 

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 293, de 2010.




É o nosso parecer.

a) Antonio Salim Curiati – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 17-11-2010.

a) Fernando Capez – Presidente
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